
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.491.618 - SC (2014/0280083-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : BONET MADEIRAS E PAPÉIS LTDA 
ADVOGADOS : PAULA HELENA KONOPATZKI 
  REGIANE BINHARA ESTURILIO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
PETIÇÃO ELETRÔNICA. ASSINATURA DIGITAL. SUBSCRITOR 
DA PEÇA. IDENTIDADE. AUSÊNCIA. RECURSO INEXISTENTE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES 
PREVISTAS DO ART. 535 DO CPC. PRETENSÃO DE REEXAME 
E ADOÇÃO DE TESE DISTINTA.  

1. Não são cabíveis os embargos de declaração cujo 
objetivo é ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com tese 
distinta. 

2. A alegação de existência de substabelecimento nos 
autos principais (execução fiscal), desde a primeira instância, contendo o 
nome da procuradora que subscreve o agravo regimental, não ilide a 
jurisprudência consolidada no sentido de que a assinatura digital deve 
corresponder a um dos advogados arrolados no documento como 
subscritores da peça e que a falta de correspondência implica o não 
conhecimento do recurso. 

3. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de 
embargos de declaração, somente é admitida em casos excepcionais, os 
quais exigem, necessariamente, a ocorrência de qualquer dos vícios 
previstos no art. 535 do Código de Processo Civil, hipótese não 
configurada nos autos. 

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
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Brasília (DF), 16 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.491.618 - SC (2014/0280083-4)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : BONET MADEIRAS E PAPÉIS LTDA 
ADVOGADOS : PAULA HELENA KONOPATZKI 
  REGIANE BINHARA ESTURILIO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por BONET MADEIRAS 
E PAPÉIS LTDA. contra acórdão proferido pela Segunda Turma desta Corte, que 
negou provimento ao agravo regimental da embargante, nos termos da seguinte ementa 
(fl. 438/439, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA 
DE INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO OU 
SUBSTABELECIMENTO DA ADVOGADA SUBSCRITORA DO 
RECURSO. RECURSO ASSINADO ELETRONICAMENTE. 
IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 115/STJ. REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. 
INVIABILIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.

1. "A prática eletrônica de ato judicial, na forma da Lei n. 
11.419/2006, reclama que o titular do certificado digital utilizado 
possua procuração nos autos, sendo irrelevante que na petição esteja 
ou não grafado o seu nome" (AgRg no REsp 1.347.278/RS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/6/2013, DJe 1º/8/2013).

2. "A juntada posterior do instrumento de procuração ou 
substabelecimento não tem o condão de sanar o vício contido no 
recurso manejado, ante a inaplicabilidade dos arts. 13 e 37 do CPC 
no âmbito dos recursos excepcionais. Precedentes da Corte Especial 
e da 1ª Seção do STJ" (AgRg no REsp 1.450.269/RJ, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/11/2014, DJe 2/12/2014).

Agravo regimental não conhecido.

Aduz a embargante, em síntese, que "há sim substabelecimento nos 
autos principais em apenso (execução fiscal), desde a primeira instância, contendo 
o nome da procuradora que subscreve o agravo regimental e o recurso especial, o 
que requer revisão do pronunciamento do aresto para examinar o mérito do 
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regimental" (fl. 1455, e-STJ).  

Colaciona precedentes desta Corte no sentido de que a ausência de cópia 
da procuração nos autos dos embargos do devedor não gera nulidade, por caracterizar 
simples irregularidade procedimental, se verificada a existência de mandato nos autos da 
execução em apenso.

Pugna, por fim, sejam concedidos efeitos infringentes ao acórdão 
embargado.

A embargada, instada a manifestar-se, silenciou. 

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.491.618 - SC (2014/0280083-4)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
PETIÇÃO ELETRÔNICA. ASSINATURA DIGITAL. SUBSCRITOR 
DA PEÇA. IDENTIDADE. AUSÊNCIA. RECURSO INEXISTENTE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES 
PREVISTAS DO ART. 535 DO CPC. PRETENSÃO DE REEXAME 
E ADOÇÃO DE TESE DISTINTA.  

1. Não são cabíveis os embargos de declaração cujo 
objetivo é ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com tese 
distinta. 

2. A alegação de existência de substabelecimento nos 
autos principais (execução fiscal), desde a primeira instância, contendo o 
nome da procuradora que subscreve o agravo regimental, não ilide a 
jurisprudência consolidada no sentido de que a assinatura digital deve 
corresponder a um dos advogados arrolados no documento como 
subscritores da peça e que a falta de correspondência implica o não 
conhecimento do recurso. 

3. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de 
embargos de declaração, somente é admitida em casos excepcionais, os 
quais exigem, necessariamente, a ocorrência de qualquer dos vícios 
previstos no art. 535 do Código de Processo Civil, hipótese não 
configurada nos autos. 

Embargos de declaração rejeitados.
  

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Não assiste razão à embargante.

Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração são cabíveis apenas nos casos de obscuridade, contradição ou omissão nas 
decisões judiciais. 

Para a configuração dos vícios elencados no referido dispositivo legal, 
necessário que algum fundamento relevante para o julgamento da controvérsia não tenha 
sido objeto de apreciação pelo órgão julgador, ou que a omissão, contradição e 
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obscuridade, suscetíveis de serem afastadas por meio de embargos declaratórios, 
estejam contidas entre os próprios termos do dispositivo ou entre a fundamentação e a 
conclusão do acórdão embargado.

Conforme consignado no acórdão embargado, não há nos autos 
procuração ou substabelecimento em nome da Dra. Paula Helena Konopatzki, 
advogada titular do certificado digital utilizado para assinar a transmissão eletrônica, o 
que conduz ao não conhecimento do regimental.

Registre-se que a alegação de existência de substabelecimento nos autos 
principais (execução fiscal), desde a primeira instância, contendo o nome da procuradora 
que subscreve o agravo regimental, não ilide a jurisprudência consolidada no sentido de 
que a assinatura digital deve corresponder a um dos advogados arrolados no documento 
como subscritores da peça e que a falta de correspondência implica o não conhecimento 
do recurso. 

O que se verifica, no caso dos autos, é a adoção, na decisão embargada, 
de posição contrária aos interesses do embargante. Todavia, o recurso de embargos de 
declaração não tem a finalidade de confrontar julgados ou teses dissonantes e, por 
conseguinte, dirimir eventual divergência acerca da matéria em exame.

A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de declaração, 
somente é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, necessariamente, a 
ocorrência de qualquer dos vícios previstos no art. 535 do Código de Processo Civil, 
hipótese não configurada nos autos. 

Ademais, consoante dispõe o art. 266 do RISTJ, em recurso especial, 
caberão embargos de divergência, e não embargos de declaração, das decisões da 
Turma que divergirem entre si ou de decisão da mesma Seção. Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. 
ÍNDICE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTE ESPECÍFICO 
DA CATEGORIA. LEIS 8.622/93 E 8.627/93. MATÉRIA NÃO 
SUSCITADA NO PROCESSO DE CONHECIMENTO. 
PRECLUSÃO. MANUTENÇÃO DA MULTA PROCESSUAL. 
EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

1. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de 
declaração, somente é admitida em casos excepcionais, os quais 
exigem, necessariamente, a ocorrência de qualquer dos vícios 
previstos no art. 535 do Código de Processo Civil. Hipótese não 
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configurada nos autos.
(...)
3. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no AREsp 194.959/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/4/2013, 
DJe 9/4/2013.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO NÃO ADMITIDO. RECURSO CABÍVEL. 
AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS . ART. 544 DO CPC. 
EMBARGOS REJEITADOS.

I. Os embargos de declaração devem atender aos seus 
requisitos, quais sejam, suprir omissão, contradição ou obscuridade. 
Não havendo qualquer um desses pressupostos, rejeita-se o recurso 
integrativo.

(...)
III. Embargos de declaração rejeitados." 
(EDcl no AgRg no RE no AgRg no CC  115.582/RS, Rel. Ministro 

GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, julgado em 3/4/2013, DJe 
9/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0280083-4 REsp 1.491.618 / SC

Números Origem:  200972080017317  200972080020456  200972080034030  200972080040492  
200972080040601  200972080040650  50047668320114047208  876782  
SC-00000953920104047208  SC-200972080004116  SC-200972080017317  
SC-200972080020456  SC-200972080034030  SC-200972080040492  
SC-200972080040601  SC-200972080040650  SC-200972110013060  
SC-50047668320114047208  TRF4-50285588820134040000

PAUTA: 16/04/2015 JULGADO: 16/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BONET MADEIRAS E PAPÉIS LTDA
ADVOGADOS : REGIANE BINHARA ESTURILIO E OUTRO(S)

PAULA HELENA KONOPATZKI
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BONET MADEIRAS E PAPÉIS LTDA
ADVOGADOS : REGIANE BINHARA ESTURILIO E OUTRO(S)

PAULA HELENA KONOPATZKI
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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